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PREGÃO ELETRÔNICO N.º: 004/2013-AGE 

 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 
PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS E REGIONAIS, COM O FORNECIMENTO DE 
PASSAGENS QUE COMPREENDE A EMISSÃO, RESERVAS, MARCAÇÃO E 
REMARCAÇÃO, COM O FORNECIMENTO DE BILHETE AÉREO, CONFORME ESTE 
EDITA E SEUS ANEXOS. 
 
 

TIPO DE LICITAÇÃO:  
Menor Preço/Maior Desconto 

 
ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 

às 09:00 horas do dia 04 de julho de 2013 
Local: www.comprasnet.gov.br 

 
DOCUMENTOS INTEGRANTES DESTE EDITAL  

Anexo I: Termo de Referência 
Anexo II: Modelo de Proposta de preços  

Anexo III:  Minuta de Contrato 
Anexo IV: Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo à Habilitação 

Anexo V: Modelo de Declaração de não empregar menor 
Anexo VI: Modelo de Atestado de Capacidade Técnica 

Anexo VII: Declaração de Enquadramento como ME ou EPP 
Anexo VIII: Modelo de Declaração de Percentual Mínimo para Portadores de Necessidades 

Especiais 
 

INFORMAÇÕES SOBRE A LICITAÇÃO:  
Correio eletrônico : cpl@age.pa.gov.br 
 
OBSERVAÇÃO: Cópia do edital encontra-se nos seguintes sítios eletrônicos: www.comprasnet.gov.br, 
www.compraspara.pa.gov.br e www.age.pa.gov.br. 
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E D I T A L  
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 004/2013-AGE 

 
A AUDITORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ , Órgão integrante da Administração Direta do 
Estado do Pará, situada à Rua Domingos Marreiros, n.º 2001, bairro de Fátima, CEP: 66.060-160, 
Belém/Pará, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 03.269.619/0001-94, neste ato representada pelo Auditor 
Geral do Estado, Dr. ROBERTO PAULO AMORAS, brasileiro, casado, portador da carteira de 
identidade 7.942-D CREA e CPF n.º 166.927.132-34, e pelo Pregoeiro FÁBIO GUEDES SALGADO, 
designado pela Portaria nº 002/2013, publicada no Diário Oficial do Estado do Pará n° 32.326, de 
25/01/2013, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma da legislação pertinente, 
especialmente Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Estadual nº 6.474/2002, Decreto Estadual nº 2.069/2006, 
Lei Complementar Federal nº 123/2006, Decretos Estaduais nº 877 e nº 878/2008, e, subsidiariamente, 
Lei Federal nº 8.666/1993, fará realizar licitação tipo menor preço/maior desconto, modalidade Pregão, 
em sua forma eletrônica.  
 
1. DA SESSÃO PÚBLICA 
1.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida pelo Pregoeiro a ser realizada 
conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital. 
DATA DA ABERTURA: 04 de julho de 2013 
HORA: 09:00 h (horário de Brasília/DF) 
LOCAL : www.comprasnet.gov.br 
UASG: 925607 – AUDITORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: a partir da divulgação do Edital no sítio eletrônico 
www.comprasnet.gov.br. 
1.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário e endereço estabelecidos no item 1 deste Edital, desde que não haja comunicação do 
Pregoeiro em contrário. 
 
2 – DO OBJETO 
2.1. Constitui objeto desta licitação a contratação de empresa especializada no fornecimento de passagens 
aéreas nacionais e regionais, com fornecimento de passagens, que compreende a emissão, reservas, 
marcação e remarcação, com o fornecimento de bilhete aéreo, compreendendo o deslocamento de 
pessoal, visando atender as necessidades da Auditoria Geral do Estado, conforme definido neste Edital e 
seus Anexos.  
2.2. O fornecimento dos serviços desta Licitação deverá ser realizado em rigorosa observância ao Termo 
de Referência, ANEXO I, deste Edital e as normas vigentes que a ele se aplicarem.  
2.3. O custo anual para o objeto desta licitação foi estimado pela AGE em R$ 42.000,00 (quarenta e dois 
mil reais). 
 
3 – DA PARTICIP AÇÃO NO CERTAME  
3.1. Poderão participar deste PREGÃO empresas que atenderem a todas as exigências deste Edital, 
inclusive quanto à documentação constante neste e em seus anexos.  
3.2. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, atuará como provedor do SISTEMA ELETRÔNICO COMPRASNET, daqui por 
diante denominado SISTEMA. 
3.3. A AGE não se responsabilizará por eventual desconexão sua ou dos licitantes ao referido SISTEMA.  
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3.3.1. 2.4. Em caso de discordância existente entre as especificações dos objetos descritas no SISTEMA e 
as especificações técnicas constantes deste edital, prevalecerão as do edital. 
3.4. Não poderá participar deste PREGÃO: 
3.4.1. Empresa que se encontre em regime de falência, dissolução, liquidação.  
3.4.2. Empresa ou sociedade estrangeira.  
3.4.3. Empresa que tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública 
Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal ou do Distrito Federal, enquanto perdurarem os 
motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade.  
3.4.4. Empresa suspensa de licitar e impedida de contratar com a Auditoria Geral do Estado do Pará. 
3.4.5. Empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste PREGÃO. 
3.4.6. Empresa que tenha em seus quadros funcionais pessoas que sejam cônjuges, companheiros ou 
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidores da AGE, inclusive, de 
ocupantes de cargos de direção e de assessoramento.  
3.4.7. Empresa que possuir sócios ou diretores que sejam servidores da AGE; 
3.5. O licitante deverá manifestar, através de DECLARAÇÃO ESPECÍFICA, disponibilizada pelo 
SISTEMA, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação para o presente PREGÃO, 
bem como que a PROPOSTA está em conformidade com as exigências editalícias, sujeitando-se às 
sanções previstas neste instrumento convocatório, na hipótese de declaração falsa. 
 
4 – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO  
4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e 
intransferível para acesso ao sistema eletrônico; 
4.2. O licitante deverá estar previamente cadastrado no sítio www.comprasnet.gov.br, na opção PREGÃO 
ELETRÔNICO; 
4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao 
pregão eletrônico; 
4.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua exclusiva responsabilidade, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à AGE, 
promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros. 
 
5 - DA PROPOSTA DE PREÇO 
5.1. A licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e o 
horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de 
recebimento de propostas.  
5.2. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor da proposta, já 
considerados e inclusos todos os tributos, taxas, tarifas e demais custos incidentes ou decorrentes da 
execução dos serviços objeto do presente certame.  
5.3. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste Edital.  
5.4. A licitante enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declarar, em 
campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3.º, da Lei Complementar n.º 123/2006, para 
fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.  
5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta 
ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções 
previstas na lei e neste Edital.  
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5.6. As propostas encaminhadas da forma referida no item 5.1 acima ficarão disponíveis no sistema 
eletrônico.  
5.7. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 
encaminhada.  
5.8. As propostas apresentadas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da 
sessão pública. 
5.9. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes 
liberadas dos compromissos assumidos.  
5.10. Os descontos oferecidos deverão:  
I – refletir a prática de mercado no momento;  
II – ser irreajustáveis durante a vigência da proposta; 
5.11. A proponente deverá elaborar a sua proposta de acordo com as exigências constantes do edital e 
seus anexos, expressando o percentual de desconto proposto, ficando estabelecido que não será admitida a 
formulação de propostas alternativas.  
5.12. A apresentação da proposta será considerada como prova de que a licitante examinou 
completamente o conteúdo do presente Edital e obteve todas as informações necessárias para a sua 
participação na licitação.  
5.13. Uma vez apresentada a proposta exigida neste Edital e classificada a proponente para participar da 
fase de lances, será vedado a esta proceder a qualquer alteração na proposta.  
5.14. Chegando ao conhecimento da AGE qualquer fato ou circunstância, anterior ou posterior ao 
julgamento da licitação, que desabone sua idoneidade, capacidade financeira, técnica ou administrativa, 
será o respectivo licitante considerado inabilitado e/ou desclassificado, sem direito a qualquer indenização 
ou ressarcimento, sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.  
5.15. O desconto aplicado não incidirá sobre os valores das taxas de embarque.  
 
6 – DA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS E PREÇOS 
6.1. A partir das 09:00h (nove horas) do dia marcado para a abertura deste certame terá início a sessão 
pública do Pregão Eletrônico n.º 004/2013-AGE, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e 
início da etapa de lances. 
 
7 - DA FORMULAÇÃO DOS LANCES  
7.1. Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e percentual 
consignados no registro de cada lance.  
7.1.1. A proposta e os respectivos lances dos proponentes deverão ser apresentados observando-se o tipo 
de licitação ora requerido, qual seja, menor preço/maior desconto.  
7.2. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do menor lance 
registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.  
7.3. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.  
7.4. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 
total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.  
7.5. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance que seja manifestamente 
inexequível.  
7.6. Os lances serão expressos em reais, com, no máximo, duas casas decimais, devendo a diferença 
entre lances ser de, pelo menos, 0,01 % do valor estimado para a contratação, ou seja, R$ 4,20 
(quatro reais e vinte centavos). 
7.7. O percentual de desconto que será concedido sobre o valor de cada passagem, será encontrado 
através da seguinte fórmula: 
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VE             -    1    *     100     =  N,NN%  
VLV  
 
Onde: 
VE - valor estimado para a contratação;  
VLV - valor do lance vencedor; 
O resultado (N,NN%) será a porcentagem de desconto sobre cada passagem aérea. 
 
Exemplo: 
Lance final vencedor: R$ 38.181,81: 
 
42.000,00                                 = 1,10000 
38.181,81                           
 
1,1000 - 1 = 0,10000 
 
0,10000 * 100 = 1 0,00 % (este seria o percentual de desconto  sobre o valor de 
cada passagem aérea )  
 
7.8. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados.  
7.9. No caso da desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos 
participantes no sítio www.comprasnet.gov.br.  
7.10. A etapa de lances poderá ser encerrada pelo Pregoeiro a qualquer tempo, sendo que após o 
encerramento o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento dos lances, após o que transcorrerá 
período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será 
automaticamente encerrada a fase de lances.  
7.11. O Pregoeiro, depois de encerrada a fase de lances, poderá negociar com o ofertante do melhor lance 
ordenado automaticamente pelo sistema.  
 
8 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E PREÇOS 
8.1. O pregoeiro efetuará o julgamento das Propostas de Preços decidindo sobre aceitação dos preços 
obtidos; 
8.2. Analisada a aceitabilidade do preço obtido e habilitado o proponente, o Pregoeiro adjudicará ao 
mesmo, via Sistema Eletrônico, o objeto licitado; 
8.3. Se a proposta ou o melhor lance ofertado não for aceitável, conforme estabelece o presente edital, ou 
se o licitante vencedor desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o 
lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao presente 
Edital; 
8.4. Ocorrendo a situação a que se refere o item 8.3, o pregoeiro poderá negociar com o licitante para que 
seja obtido melhor preço, devendo o mesmo atender a todas as exigências deste Edital. 
 
9 – DA HABILITAÇÃO  
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9.1. Iniciada a fase de habilitação, o licitante que tiver a melhor proposta aceita pelo pregoeiro deverá 
enviar, no prazo máximo de 2 hs. (duas horas), após a comunicação ao mesmo, via fax - (91) 3239-6476, 
ou por meio do correio eletrônico cpl@age.pa.gov.br, a documentação relativa à: 
I - habilitação jurídica; 
II - qualificação técnica;  
III - regularidade fiscal; e 
IV – qualificação econômico-financeira. 
 
9.2. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 
a) Cédula de Identidade do representante legal da empresa (art. 28, inciso I da Lei n° 8.666/93); 
b) Registro comercial, no caso de empresa individual (art. 28, inciso II da Lei n° 8.666/93); 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores ou documento que comprove poderes para assinar documentos referentes a presente 
licitação individual (art. 28, inciso III da Lei 8.666/93); 
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício (art. 28, inciso IV da Lei 8.666/93); 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir (art. 28, inciso V da Lei 8.666/93); 
f) A comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, se for o caso, pelo 
empresário ou sociedade que será efetuada mediante Certidão expedida pela Junta Comercial da licitante. 
 
9.3. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em: 
a) Apresentação de atestado(s)/certidão(ões)/declaração(ões) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 
direito público ou privado, comprovando ter o licitante fornecido serviços compatíveis com características 
semelhantes ao objeto desta licitação;  
b) O(s) atestado(s)/certidão(ões)/declaração(ões), contendo a identificação do signatário, deve(m) ser 
apresentado(s) em papel timbrado da pessoa jurídica e deve(m) indicar as características e prazos das 
atividades executadas ou em execução pela licitante. 
c) CERTIFICADO DE REGISTRO DA LICITANTE EMITIDO PELO CADASTUR, vigente na data de 
abertura desta licitação, em cumprimento ao disposto no artigo 22, caput, da Lei Federal nº 11.771/2008. 
d) DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO DE REGULARIDADE DIANTE DE PELO MENOS 02 (DUAS) 
COMPANHIAS AÉREAS nacionais. 
 
9.4. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL consistirá em: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da jurisdição fiscal do estabelecimento licitante da 
pessoa jurídica; 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Natureza Tributária, ou outra 
equivalente, na forma da Lei); 
d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social: Certidão Negativa de Débito – CND, emitida pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS; 
e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS através do Certificado 
de Regularidade de Situação – CRS, expedido pela Caixa Econômica Federal – CEF; 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional e com a Dívida Ativa da União, demonstrada pela 
Certidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, 
nos termos da IN/RFB n.º 734/07 e do Decreto n° 6.106 de 30 de abril de 2007; 
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g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, instituída pela Lei nº 12.440, de 07 de julho de 
2011. 
 
9.5. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO -FINANCEIRA consistirá em: 
a) Certidão Negativa de Falência e/ou Concordata, para as sociedades comerciais, e de Insolvência Civil, 
para as Sociedades Civis, expedida pelo distribuidor da sede da licitante dentro do prazo de validade, 
expedida até 90 (noventa) dias antes da entrega das propostas. Caso exista, na sede do licitante, mais de 
01 (um) Ofício de Registro de Distribuição, deverá ser apresentado, além das certidões, documento 
emitido pelo poder judiciário local informando a relação dos mesmos. 
 
9.6. Além desta documentação acima elencada, deverá ser apresentada ainda: 
a) Declaração de que a empresa não emprega trabalhador menor, conforme determinação do artigo 7º, 
XXXIII, da CF/88. 
b) Declaração de cumprimento do Art. 28, § 6°, da Constituição do Estado do Pará, de que emprega um 
mínimo de 5% (cinco por cento) de pessoas com deficiência. 
c) Declaração que preenche os requisitos de habilitação e, de inexistência de fato superveniente à emissão 
das certidões apresentadas ou à sua inscrição no SICAF, conforme for o caso, impeditivo de habilitação, a 
ser formalizada no momento da elaboração e envio de proposta no portal www.comprasnet.gov.br. 
 
9.7. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão ser apresentados em nome da licitante, 
com número do CNPJ e com o endereço respectivo. 
a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em seu nome; 
b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome desta, exceto àqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz, e 
os atestados de capacidade técnica, que podem ser apresentados em nome e CNPJ da matriz e/ou em 
nome e com o CNPJ da filial. 
 
9.8. Os documentos elencados no item 9.2, 9.3, 9.4, 9.5 e 9.6, deverão ser enviados pela licitante que 
ofertou o menor preço no prazo máximo de 2 hs. (duas horas), após a comunicação à mesma, por meio 
do fax (91) 3239-6476, ou por meio do correio eletrônico cpl@age.pa.gov.br com posterior 
encaminhamento dos originais ou cópias autenticadas no prazo máximo de três dias úteis, no seguinte 
endereço: Rua Domingos Marreiros, n° 2001, bairro de Fátima, Belém/PA, CEP: 66060-160, At. Pregão 
Eletrônico nº 001/2013-AGE – em atenção ao Sr. Pregoeiro. 
9.9. Havendo qualquer impedimento, a critério da AGE, os prazos referidos nos itens 9.1 e 9.8 poderão 
ser alterados. 
9.10. O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar, ainda, no prazo de 
02 (duas) horas, contados da solicitação do Pregoeiro, por meio do fax (91) 3239-6476, ou por meio do 
correio eletrônico cpl@age.pa.gov.br, com posterior encaminhamento da proposta atualizada original ou 
cópia autenticada, no prazo máximo de três dias úteis, no seguinte endereço: Rua Domingos Marreiros, 
n° 2001, bairro de Fátima, Belém/PA, CEP: 66060-160, At. Pregão Eletrônico nº 001/2013-AGE – em 
atenção ao Sr. Pregoeiro. Da proposta já atualizada ao último lance, detalhada, deverá constar, pelo 
menos, as seguintes informações:  
I – o nome completo e o endereço do licitante;  
II – designação do número desta licitação;  
III – o percentual de desconto que irá oferecer sobre o valor das tarifas de passagens aéreas emitidas, 
excluindo-se as taxas de embarque;  
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IV – indicação da conta corrente de sua titularidade, na qual serão efetuados os depósitos referentes aos 
pagamentos que eventualmente lhe serão devidos em sendo o objeto deste certame adjudicado em seu 
favor;  
V – declaração de que no desconto proposto acham-se previstos e incluídos todos os encargos tributários, 
trabalhistas, previdenciários e comerciais, assim como outros de qualquer natureza que se fizerem 
indispensáveis à perfeita e completa execução do objeto;  
VI – o prazo de validade das propostas não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da 
data da abertura das mesmas.  
9.11. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta cláusula, 
será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.  
9.12. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da AGE ou, 
ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.  
9.13. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital.  
9.14. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços de mercado.  
9.15. Na apreciação e no julgamento das propostas:  
I – será considerado apenas o expressamente contido na proposta apresentada;  
II – de forma alguma serão admitidas ofertas de vantagens não exigidas neste Edital ou não constantes 
das propostas apresentadas;  
III – não serão consideradas nem admitidas novas vantagens oferecidas após a abertura das propostas 
apresentadas.  
9.16. Será adjudicado o objeto da licitação à empresa cuja proposta tenha a garantia do menor preço final, 
desde que atenda a todos os requisitos exigidos para o pleno atendimento às condições deste Instrumento. 
9.17. A proposta aceita vinculará o proponente obrigando-o ao seu cumprimento estrito, em razão do que 
o arrependimento ou descumprimento sujeitá-lo-á às sanções legais e às previstas neste Edital.  
9.18. Durante o julgamento das propostas poderá o Pregoeiro solicitar informações complementares dos 
licitantes para melhor compreensão dos termos da proposta, bem como realizar as diligências que 
entender necessárias para um julgamento justo das propostas apresentadas. 
 
10 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO  
10.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do presente Edital até 02 (dois) dias úteis antes da data 
fixada para a realização do Pregão, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no e-mail 
cpl@age.pa.gov.br, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
10.2. Não serão conhecidas as impugnações interpostas vencidos os respectivos prazos legais. 
10.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 
certame, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 
não afetar a formulação das propostas. 
10.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro 
em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por 
meio eletrônico, via internet, para o endereço cpl@age.pa.gov.br. 
 
11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
11.1. Declarada a vencedora, o pregoeiro abrirá o prazo de 20 (vinte) minutos, para qualquer licitante, 
querendo, manifestar de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, sua intenção de 
recorrer, registrando a síntese de suas razões, após o que o pregoeiro decidirá sobre a abertura do prazo 
para recurso. 
11.1.1. Aquela que tiver a intenção de recurso aceita pelo pregoeiro, deverá registrar as razões do recurso, 
em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias, ficando as demais licitantes, já intimadas a 
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apresentar contra-razões via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da 
recorrente. 
11.2. Os autos do processo estarão com vista franqueada aos interessados no setor de Licitações da AGE, 
sito à Rua Domingos Marreiros, n° 2001, bairro de Fátima, Belém/PA.  
11.3. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção da licitante em recorrer, importará a 
decadência do direito ao recurso e o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame à empresa declarada 
vencedora, sendo submetido o procedimento Auditor Geral do Estado para homologação. 
11.4. Recurso(s), porventura interposto(s), será(ão) dirigido(s) ao Auditor Geral do Estado, por 
intermédio do Pregoeiro, o qual poderá ou não reconsiderar sua decisão em 05 (cinco) dias úteis ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhá-lo(s) ao Auditor Geral do Estado, devidamente informado(s), para apreciação e 
decisão, no mesmo prazo, contado do recebimento do recurso. 
11.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos recorridos. 
11.6. Decididos os recursos, o Auditor Geral do Estado, se for o caso, fará a adjudicação do objeto à 
licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório. 
11.7. Não serão conhecidas, em hipótese alguma, as razões de recursos ou contra-razões apresentadas 
intempestivamente. 
 
12 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
12.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro sempre que não houver 
recurso; 
12.2. A homologação da licitação é de responsabilidade exclusiva da autoridade competente e só 
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, quando 
houver recurso, pela própria autoridade competente, desde que o Pregoeiro não julgue procedente o 
mesmo. 
 
13. DO INSTRUMENTO DE CONTRATO  
13.1. Será realizada a celebração de instrumento específico de contrato, na forma do disposto no artigo 62 
da Lei nº 8.666/93, Lei nº 10.520/2002, e suas alterações, do Edital e demais normas pertinentes, cuja 
minuta se constitui em Anexo deste Edital. 
13.2. A licitante vencedora terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da devida convocação para 
firmar o contrato. Em caso de recusa injustificada, ser-lhe-ão aplicadas as sanções estabelecidas. 
13.3. Na data da emissão da Nota de Empenho, será verificada pela AGE, por meio de consulta on line ou 
solicitada à empresa contratada, a comprovação das condições de habilitação consignadas no Edital, nos 
documentos por ele abrangidos, as quais deverão ser mantidas pela licitante durante toda a vigência do 
contrato. 
13.4. Se a licitante vencedora não apresentar situação regular no ato da contratação, ou recusar-se, 
injustificadamente, a firmar o contrato em 02 (dois) dias úteis, poderá ser convocada outra licitante, desde 
que respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a 
negociação, celebrar o contrato, e, assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 
neste Edital e das demais cominações legais. 
13.5. A licitante vencedora deverá manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
13.6. Incumbirá à AGE providenciar a publicação do extrato do Contrato no Diário Oficial do Estado do 
Pará, conforme dispõe a legislação vigente. 
 
14 – DO PAGAMENTO  
14.1. O pagamento será feito exclusivamente em conta corrente da LICITANTE no Banco do Estado do 
Pará S/A – BANPARÁ, nos termos do Art. 1º do Decreto Estadual nº. 877, de 31 de março de 2008, e 
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respectivos regulamentos posteriores, por meio de ordem bancária, no prazo de até 30 (trinta) dias, após a 
prestação dos serviços, devidamente atestados pela fiscalização do contrato, como também após 
comprovação de regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa 
da União) e Estadual, com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS). 
14.2. A comprovação da regularidade fiscal poderá ser obtida por este Órgão através de consulta aos 
sítios nos quais o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar as informações 
respectivas. 
14.2.1. No caso de aplicação de multa o valor respectivo será deduzido da fatura a ser paga. 
14.2.2. Não efetuado o pagamento pela CONTRATANTE no prazo estabelecido no subitem 14.1, e desde 
que não haja culpa da CONTRATADA, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida 
pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da 
parcela, será mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga; e  
I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: 
 
 
 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 
 
14.3. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correção monetária. 
14.4. O pagamento a ser realizado pela AGE, conforme o caso, somente será liberado, mediante as 
seguintes condições: 
a) A execução/fornecimento do objeto contratado conforme estabelecido no instrumento contratual, 
Termo de Referência e proposta da Contratada. 
b) Comprovação da regularidade da documentação obrigatória e parcial (Receita Estadual) da contratada, 
mediante a comprovação documental da manutenção da regularidade perante a Fazenda Nacional, a 
Seguridade Social, o FGTS, a Justiça do Trabalho e a Fazenda Estadual, exigidas na fase de habilitação 
do certame licitatório. 
b.1) – A irregularidade para com a seguridade social ensejará a suspensão do pagamento, limitada a 
medida a 60 (sessenta) dias a contar do recebimento da notificação pelo contratado, após o que, não 
havendo regularização, o contrato será rescindido de pleno direito, fazendo jus a CONTRATADA, tão-
somente, ao pagamento decorrente dos serviços executados; 
b.2) – A suspensão do pagamento não autoriza a paralisação da execução dos serviços, estando a 
CONTRATADA sujeita às penalidades cabíveis por inadimplemento, bem como a responder pelos danos 
e prejuízos decorrentes, se assim proceder. 
 
15 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
15.1. A despesa decorrente da contratação do objeto desta licitação correrá através da seguinte Dotação 
Orçamentária: 

I = (TX/100) 

         365 

I = (6/100) 

        365 

I = 0,0001644 
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Programas: 04.122.1297.4613 – operacionalização das ações administrativas; 04.124.1329.6323 - 
operacionalização das ações de controladoria; 04.124.1329.6324 - operacionalização das ações de 
fiscalização e auditoria; 04.124.1329.6325 - operacionalização das ações de ouvidoria; 04.124.1329.6326 
– modernização do parque tecnológico; 04.124.1329.6327 - operacionalização das ações de correição e 
tomada de contas. 
Fonte: 0101 – recursos do tesouro. 
Natureza da despesa: 33.90.33 – passagens e despesas com locomoção. 
 
16 - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO  
16.1. A execução dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por 
representante da Contratante, com atribuições específicas, devidamente designado pelo Auditor Geral do 
Estado. 
16.2. A fiscalização será exercida no interesse da AGE e não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica 
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 
16.3. Quaisquer exigências da Fiscalização do Contrato inerentes ao objeto do contrato, deverão ser 
prontamente atendidas pela Contratada. 
16.4. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessárias na contração objeto da presente licitação, até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor do Contrato. 
16.5. A Fiscalização do Contrato verificará se os serviços foram prestados de acordo com as exigências 
do Edital e seus Anexos. 
 
17 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  
17.1. Prestar os serviços contratados obedecendo às especificações discriminadas neste Termo de 
Referência; 
17.1.1. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens da CONTRATANTE, 
ou ainda a terceiros, durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo dessa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento feito pela CONTRATANTE; 
17.1.2. Comunicar a CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos 
solicitados;  
17.1.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
17.1.4. Comunicar a CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do término do prazo 
de execução contratual, os motivos que impossibilitaram o cumprimento dos prazos previstos no contrato.  
17.1.5. A licitante vencedora deverá indicar e manter preposto em Belém/Pará, aceito pela Administração 
da AGE, durante o período de vigência do contrato para representá-la sempre que for necessário. 
17.2.  Assumir inteira responsabilidade em relação aos seus funcionários, que não manterão qualquer 
vínculo empregatício com a CONTRATANTE, todas as despesas decorrentes da execução deste contrato 
e outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, tributos, inclusive encargos previdenciários e 
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, indenizações, vales-refeição, 
vales-transporte e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público;  
17.3. Assumir a responsabilidade por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal 
relacionada à execução do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;  
17.4. Assumir a responsabilidade por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação.  
17.4.1. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no subitem 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem pode onerar o 



 

                                                                                                       
 
 

12 

Rua Domingos Marreiros nº 2001- Bairro: Fátima - CEP: 66060-160 Belém - Pará 
Fone/Fax: (091) 3239-6476 – Fone: (091) 3239-6477 - E-mail : auditoria@age.pa.gov.br  

www.age.pa.gov.br  
 
 

objeto do contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE.  
17.5. Realizar a reserva, emissão, marcação, remarcação e endosso das passagens aéreas, nacionais e 
regionais, nos trechos e horários estabelecidos, inclusive de retorno, em quaisquer empresas de transporte 
aéreo, usando sempre, para esse efeito, o valor da tarifa mais econômica, seja ela básica ou promocional, 
dentre as ofertadas pelas companhias aéreas; 
17.6. Colocar à disposição do usuário, no caso de PTA (Prepaid TicKet Advice), os bilhetes diretamente 
nas companhias aéreas, devendo o mesmo ser avisado com antecedência de até 01 (um) dia útil, 
imediatamente anterior à viagem, se for o caso; 
17.7. Assessorar a CONTRATANTE para definir o melhor roteiro, horário, freqüência de partida e 
chegada de aeronaves, como também informando as tarifas promocionais à época de retirada de bilhete; 
17.8. Providenciar o endosso dos bilhetes entre as concessionárias com a concordância prévia das 
Companhias aéreas, sem custo adicional, salvo, se for o caso, a diferença entre a tarifa básica e a 
promocional; 
17.9. Reembolsar, pontualmente, as concessionárias pelo valor dos bilhetes e ordens de passagens, não 
respondendo a CONTRATANTE, solidária ou subsidiariamente, por essa obrigação que é única e 
exclusivamente da responsabilidade da CONTRATADA; 
17.10. Deduzir da fatura ou reembolsar a CONTRATANTE a quantia impressa no bilhete que venha a ser 
devolvido, executando essa operação imediatamente após o recebimento da Companhia aérea; 
17.11. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades apontadas pela 
CONTRATANTE na execução do presente contrato, atendendo com a diligência possível, as 
determinações voltadas ao saneamento de faltas e correção de irregularidades verificadas; 
17.12. Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício de suas atividades, cabendo-lhe 
inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões; 
17.13. Atender à CONTRATANTE, por meio de telefone celular, mesmo fora do horário comercial; 
17.14. Os bilhetes de passagens aéreas, uma vez solicitadas, deverão ser entregues, no máximo até 01 
(um) dia útil, imediatamente anterior à viagem; 
17.15. Quando da não utilização do bilhete a contratada poderá a seu critério: 
a) Descontar da fatura/nota fiscal emitida o(s) valor(es) referente(s) ao(s) bilhete(s) não utilizado(s) com 
os descontos legais pertinentes, devidamente esclarecido no corpo da fatura/nota fiscal; 
b) Efetuar compensação do valor referente ao bilhete não utilizado na próxima emissão de bilhete para o 
mesmo passageiro. 
17.16. São expressamente vedadas à CONTRATADA:  
17.16.1. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE durante a 
vigência do contrato;  
17.16.2. A veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia autorização da 
CONTRATANTE;  
17.16.3. A subcontratação total ou parcial de outra empresa para a execução do objeto do contrato. 
 
18 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
18.1. Acompanhar e fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto deste Edital; 
18.2. Atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s), após o aceite dos serviços executados; 
18.3. Proporcionar condições para que a contratada possa desempenhar seus serviços dentro das 
normas deste Edital; 
18.4. Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na 
prestação dos serviços para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 
18.5. Participar ativamente das sistemáticas de supervisão, acompanhamento e controle de qualidade dos 
serviços; 
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18.6. Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas; 
18.7. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 
18.8. Designar representante com competência legal para proceder ao acompanhamento e fiscalização dos 
serviços ofertados. 
 
19 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
19.1. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a CONTRATANTE, poderá aplicar à 
CONTRATADA, as seguintes sanções administrativas, com estrita observância do princípio da 
proporcionalidade: 
a) Advertência, quando a CONTRATADA descumprir obrigação contratual de menor relevo, que não 
retarde a execução contratual, nem cause prejuízo financeiro à CONTRATANTE. 
b) Multa, nos seguintes percentuais: 
b.1) 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso, limitada a 
10% (dez por cento) do valor total do contrato, quando a CONTRATADA atrasar injustificadamente a 
execução contratual.  
b.2) 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, quando a CONTRATADA cumprir 
irregularmente cláusulas contratuais de maior relevância, e 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
contrato, quando a CONTRATADA não cumprir cláusulas contratuais. 
c) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do Estado do Pará, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, quando a 
CONTRATADA deixar de entregar a documentação exigida no contrato, apresentar documentação falsa, 
ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do contrato, comporta-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 
19.2. Fica assegurado defesa prévia à CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis para as sanções 
previstas nas alíneas “a” e “b”, e de 10 (dez) dias para as sanções previstas na alínea “c”. 
19.3. As sanções previstas nas alíneas “a” e “c” do subitem anterior poderão ser aplicadas conjuntamente 
com a da alínea “b”. 
19.4. A multa deverá ser recolhida aos cofres do Estado, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do 
recebimento da notificação pela CONTRATADA. Caso contrário, será deduzida da fatura, por ocasião do 
pagamento, ou cobrada judicialmente, a critério da CONTRATANTE. 
 
20. DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO 
20.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas no artigo 78 da Lei nº 8.666/93. 
20.2 Os procedimentos de rescisão contratual, tanto os amigáveis, como os determinados por ato 
unilateral da Contratante, serão formalmente motivados, asseguradas, à Contratada, na segunda hipótese, 
o contraditório e a ampla defesa, mediante prévia e comprovada intimação da intenção da Administração 
para quê, se o desejar, a Contratada apresente defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados de seu 
recebimento e, em hipótese de desacolhimento da defesa, interponha recurso hierárquico no prazo de 05 
(cinco) dias úteis contados da intimação comprovada da decisão rescisória. 
20.3 Quanto à sua forma, a rescisão poderá ser: 
a) por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do 
artigo 78, da Lei nº 8.666/93; 
b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração; 
c) judicial, nos termos da legislação. 
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21 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
21.1. É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar originariamente da documentação de habilitação ou 
proposta. 
21.2. Fica assegurado à autoridade competente na aprovação do procedimento licitatório o direito de 
revogá-lo em face das razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, devendo anulá-la de ofício por ilegalidade, ou 
por provocação de qualquer pessoa, por ato escrito e fundamentado (Art. 29, do Decreto 5.450, de 31 de 
maio de 2005). 
21.2.1. Os licitantes não terão direito à indenização em face da anulação do procedimento licitatório, 
ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 
cumprimento do contrato (§2º do Art. 29, do Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005); 
21.3. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a 
realização da sessão pública de Pregão; 
21.4. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a AGE não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
21.5. As propostas apresentadas deverão estar de acordo com as especificações contidas no Termo de 
Referência, Anexo I, deste edital. 
21.6. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação.  
21.7. Na contagem dos prazos estabelecidos nesse Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na AGE; 
21.8. A cópia deste Edital e seus Anexos poderá ser obtida no Departamento de Administração da 
Auditoria Geral do Estado, sito na Rua Domingos Marreiros, nº 2001, gratuitamente, através de meio 
digital, com a apresentação de mídia de gravação. Em cópias, às expensas dos interessados, nos dias úteis, 
das 09:00 às 11:00 horas ou através da internet nos sítios eletrônicos: www.comprasnet.gov.br, 
www.age.pa.gov.br e www.compraspara.pa.gov.br e pelo e-mail cpl@age.pa.gov.br. 
21.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito a contratação. 
21.10. Quaisquer textos ou documentos redigidos em língua estrangeira somente serão considerados 
válidos se acompanhados da respectiva tradução para língua portuguesa feita por tradutor juramentado, de 
acordo com o disposto no Decreto n.º 13.609/43, que regulamenta o ofício de tradutor público. 
21.11. Em caso de divergências entre as especificações cadastradas no Sistema COMPRASNET e as 
constantes do presente Edital, prevalecerão as do Edital. 
21.12. O Pregoeiro, no interesse público, poderá sanar e relevar omissões ou erros puramente formais 
observados na DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA, desde que não contrariem a legislação vigente e não 
comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo.  
21.13. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é 
considerado proposta. 
21.14. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme prevê a legislação 
vigente, no art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/1993. 
21.15. É expressamente proibida a veiculação de publicidade acerca do contrato que será assinado em 
decorrência deste processo licitatório, salvo se houver prévia autorização escrita da AGE. 
21.16. O resultado da presente licitação será publicado no Diário Oficial do Estado do Pará e estará 
disponível também na página da AGE na internet, no seguinte endereço: http://www.age.pa.gov.br. 
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21.17. Para dirimir quaisquer dúvidas e/ou questões relativas ao presente Edital, fica eleito o foro de 
Belém, capital do Estado do Pará, com exclusão de qualquer outro. 

 
Belém (PA), 20 de junho de 2013. 

 
 
 

ROBERTO PAULO AMORAS 
Auditor Geral do Estado 

 
 
 
 

Fábio Guedes Salgado 
Pregoeiro/AGE 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  

 
1- OBJETO 
1.1 Constitui objeto desta licitação a contratação de empresa especializada no fornecimento de passagens 
aéreas nacionais e regionais, com o fornecimento de passagens que compreende a emissão, reservas, 
marcação e remarcação, com fornecimento de bilhete aéreo, de acordo com este Termo de Referência. 
 
2- JUSTIFICATIVA  
2.1 A AGE necessita contratar os serviços de agenciamento de viagens para os deslocamentos de 
servidores em viagens a serviço e também em função de convocações provenientes de outras unidades 
administrativas para treinamentos, reuniões, dentre outros. 
2.2 A estimativa de passagens a ser utilizada durante o período de vigência do contrato é a seguinte: 35 
passagens, com valor estimado de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais). 
 
3- SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS 
3.1 Fornecimento de passagens aéreas nacionais e regionais, compreendendo a reserva, emissão, 
marcação e remarcação, com fornecimento de bilhetes aéreos ou mediante emissão de PTA (s) 
compreendendo a emissão de bilhete e PTA (s) aéreos entre trechos nacionais e regionais; 
3.2 Assessoramento para definição de melhor roteiro, horário, freqüência de vôos (partida e chegada), 
tarifas promocionais à época da retirada dos bilhetes e desembaraço de bagagens. 
 
4- CONDIÇÕES PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.1 A emissão de bilhetes de passagens aéreas deverá ser providenciada utilizando-se a menor tarifa e, no 
caso de promoções praticadas pelas Companhias Aéreas, estas deverão ser repassadas à AGE, devendo 
sempre a Contratada realizar acordos para a tarifa estar dentro da classe promocional.  
4.2 Quando solicitados, os bilhetes, E-Ticket (bilhete eletrônico), deverão ser entregues em tempo hábil 
ao passageiro. Havendo necessidade fora do horário normal de expediente, sábados, domingos e feriados, 
a AGE deverá ser atendida via telefone, disponível previamente.  
4.3 A marcação e remarcação dos bilhetes de passagens deverão obedecer aos trechos, datas e horários 
indicados nas requisições, buscando sempre vôos diretos e, quando houver necessidade de conexão, que a 
permanência em aeroportos seja a menor possível.  
4.4 Em substituição aos bilhetes não utilizados em razão de alterações oriundas de necessidade de serviço, 
com expressa autorização do gestor do contrato, a empresa Contratada deverá proceder ao reembolso à 
AGE ou reemitir passagens do mesmo valor, para outros trechos e/ou pessoas.  
4.5 A confirmação da reserva, quando solicitada, deverá ser enviada à Gerência Administrativa e 
Financeira da AGE e/ou passageiro.  
4.6 A empresa Contratada deverá manter o passageiro informado quando da necessidade de translado 
entre aeroportos para conexão. 
 
5- PRAZOS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.1 Os serviços a serem prestados terão os seguintes prazos: 
5.1.1 Os bilhetes de passagens aéreas, uma vez solicitados, deverão ser entregues, pessoalmente ou via e-
mail, à Gerência Administrativa e Financeira da AGE e/ou ao passageiro até 01 (um) dia útil, 
imediatamente anterior à viagem,  
5.1.2 Excepcionalmente, a emissão de bilhete de passagem aérea poderá ser solicitada pela 
CONTRATANTE, em caráter de urgência, devendo a CONTRATADA, nesse caso, atendê-lo com a 
agilidade requerida. 
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6- LOCAL DE ENTREGA DOS BILHETES AÉREOS  
6.1 Entregar, corretamente emitidos e devidamente confirmados, os bilhetes de passagens aéreas e PTA 
(s) com código na Gerência Administrativa e Financeira da AGE, pessoalmente ou via e-mail. 
 
7 – CUSTOS  
7.1. O orçamento total para a realização das despesas acima apontadas é de R$ 42.000,00 (quarenta e dois 
mil reais).  
7.1.1. O valor apresentado acima de forma alguma poderá ser interpretado como assunção de qualquer 
compromisso por parte da AGE, mas tão-somente aponta um valor estimativo para aquisição de 
passagens aéreas, que poderá ser despendido ou não até a data final da contratação.  
7.2. Nos preços das aquisições em referência já deverão estar computados todos os custos diretos e 
indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer tributos, contribuições ou obrigações 
decorrentes da legislação trabalhista, tributária, fiscal e previdenciária, manutenção, depreciação, custos 
administrativos, lucros etc.  
 
8 – FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS  
8.1. As empresas interessadas deverão apresentar valor global para passagens nacionais e regionais, já 
com o desconto a ser aplicado.  
8.1.1. O percentual de desconto proposto não poderá exceder a duas casas decimais após a vírgula, sendo 
desconsideradas as casas subseqüentes.  
 
9 – DO JULGAMENTO  
9.1. Será considerada vencedora do certame a empresa que oferecer o maior percentual de desconto, que 
será único, para passagens nacionais e regionais. 
9.2. O desconto aplicado não incidirá sobre os valores das taxas de embarque.  
 
10- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
10.1. Prestar os serviços contratados obedecendo às especificações discriminadas neste Termo de 
Referência; 
10.1.1. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens da CONTRATANTE, 
ou ainda a terceiros, durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo dessa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento feito pela CONTRATANTE; 
10.1.2. Comunicar a CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos 
solicitados;  
10.1.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
10.1.4. Comunicar a CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do término do prazo 
de execução contratual, os motivos que impossibilitaram o cumprimento dos prazos previstos no contrato.  
10.1.5. A licitante vencedora deverá indicar e manter preposto em Belém/Pará, aceito pela Administração 
da AGE, durante o período de vigência do contrato para representá-la sempre que for necessário. 
10.2.  Assumir inteira responsabilidade em relação aos seus funcionários, que não manterão qualquer 
vínculo empregatício com a CONTRATANTE, todas as despesas decorrentes da execução deste contrato 
e outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, tributos, inclusive encargos previdenciários e 
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, indenizações, vales-refeição, 
vales-transporte e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público;  
10.3. Assumir a responsabilidade por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal 
relacionada à execução do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;  
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10.4. Assumir a responsabilidade por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação.  
10.4.1. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no subitem 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem pode onerar o 
objeto do contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE.  
10.5. Realizar a reserva, emissão, marcação, remarcação e endosso das passagens aéreas, nacionais e 
regionais, nos trechos e horários estabelecidos, inclusive de retorno, em quaisquer empresas de transporte 
aéreo, usando sempre, para esse efeito, o valor da tarifa mais econômica, seja ela básica ou promocional, 
dentre as ofertadas pelas companhias aéreas; 
10.6. Colocar à disposição do usuário, no caso de PTA (Prepaid TicKet Advice), os bilhetes diretamente 
nas companhias aéreas, devendo o mesmo ser avisado com antecedência de até 01 (um) dia útil, 
imediatamente anterior à viagem, se for o caso; 
10.7. Assessorar a CONTRATANTE para definir o melhor roteiro, horário, freqüência de partida e 
chegada de aeronaves, como também informando as tarifas promocionais à época de retirada de bilhete; 
10.8. Providenciar o endosso dos bilhetes entre as concessionárias com a concordância prévias das 
Companhias aéreas, sem custo adicional, salvo, se for o caso, a diferença entre a tarifa básica e a 
promocional; 
10.9. Reembolsar, pontualmente, as concessionárias pelo valor dos bilhetes e ordens de passagens, não 
respondendo a CONTRATANTE, solidária ou subsidiariamente, por essa obrigação que é única e 
exclusivamente da responsabilidade da CONTRATADA; 
10.10. Deduzir da fatura ou reembolsar a CONTRATANTE a quantia impressa no bilhete que venha a ser 
devolvido, executando essa operação imediatamente após o recebimento da Companhia aérea; 
10.11. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades apontadas pela 
CONTRATANTE na execução do presente contrato, atendendo com a diligência possível, as 
determinações voltadas ao saneamento de faltas e correção de irregularidades verificadas; 
10.12. Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício de suas atividades, cabendo-lhe 
inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões; 
10.13. Atender à CONTRATANTE, por meio de telefone celular, mesmo fora do horário comercial; 
10.14. Os bilhetes de passagens aéreas, uma vez solicitados, deverão ser entregues, até 01 (um) dia útil, 
imediatamente anterior à viagem; 
10.15. Quando da não utilização do bilhete a contratada poderá a seu critério: 
a) Descontar da fatura/nota fiscal emitida o(s) valor(es) referente(s) ao(s) bilhete(s) não utilizado(s) com 
os descontos legais pertinentes, devidamente esclarecido no corpo da fatura/nota fiscal; 
b) Efetuar compensação do valor referente ao bilhete não utilizado na próxima emissão de bilhete para o 
mesmo passageiro. 
10.16. São expressamente vedadas à CONTRATADA:  
10.16.1. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE durante a 
vigência do contrato;  
10.16.2. A veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia autorização da 
CONTRATANTE;  
10.16.3. A subcontratação total ou parcial de outra empresa para a execução do objeto do contrato. 
 
11– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
11.1. Acompanhar e fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto deste Edital; 
11.2. Atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s), após o aceite dos serviços executados; 
11.3. Proporcionar condições para que a contratada possa desempenhar seus serviços dentro das 
normas deste Edital; 
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11.4. Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na 
prestação dos serviços para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 
11.5. Participar ativamente das sistemáticas de supervisão, acompanhamento e controle de qualidade dos 
serviços; 
11.6. Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas; 
11.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 
11.8. Designar representante com competência legal para proceder ao acompanhamento e fiscalização dos 
serviços ofertados. 
 
12- FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS  
12.1. A execução dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por 
representante da Contratante, com atribuições específicas, devidamente designado pelo Auditor Geral do 
Estado. 
12.2. A fiscalização será exercida no interesse da Administração Pública e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua 
ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 
 
13- PAGAMENTO  
13.1. O pagamento será feito exclusivamente em conta corrente da LICITANTE no Banco do Estado do 
Pará S/A – BANPARÁ, nos termos do Art. 1º do Decreto Estadual nº. 877, de 31 de março de 2008, e 
respectivos regulamentos posteriores, por meio de ordem bancária, no prazo de até 30 (trinta) dias, após a 
prestação dos serviços, devidamente atestados pela fiscalização do contrato, como também após 
comprovação de regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa 
da União) e Estadual, com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS). 
13.2. A comprovação da regularidade fiscal poderá ser obtida por este Órgão através de consulta aos 
sítios nos quais o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar as informações 
respectivas. 
13.2.1. No caso de aplicação de multa o valor respectivo será deduzido da fatura a ser paga. 
13.2.2. Não efetuado o pagamento pela CONTRATANTE no prazo estabelecido no subitem 10.1, e desde 
que não haja culpa da CONTRATADA, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida 
pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da 
parcela, será mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga; e  
I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: 
 
 
 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 
 
 

I = (TX/100) 

         365 

I = (6/100) 

        365 

I = 0,0001644 
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13.3. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correção monetária. 
13.4. O pagamento a ser realizado pela AGE, conforme o caso, somente será liberado, mediante as 
seguintes condições: 
a) A execução/fornecimento do objeto contratado conforme estabelecido no instrumento contratual, 
Termo de Referência e proposta da Contratada. 
b) Comprovação da regularidade da documentação obrigatória e parcial (Receita Estadual) da contratada, 
mediante a comprovação documental da manutenção da regularidade perante a Fazenda Nacional, a 
Seguridade Social, o FGTS, a Justiça do Trabalho e a Fazenda Estadual, exigidas na fase de habilitação 
do certame licitatório. 
b.1) – A irregularidade para com a seguridade social ensejará a suspensão do pagamento, limitada a 
medida a 60 (sessenta) dias a contar do recebimento da notificação pelo contratado, após o que, não 
havendo regularização, o contrato será rescindido de pleno direito, fazendo jus a CONTRATADA, tão-
somente, ao pagamento decorrente dos serviços executados; 
b.2) – A suspensão do pagamento não autoriza a paralisação da execução dos serviços, estando a 
CONTRATADA sujeita às penalidades cabíveis por inadimplemento, bem como a responder pelos danos 
e prejuízos decorrentes, se assim proceder. 
 
14- VALOR ESTIMADO  
14.1. Tomando-se como base os valores despendidos durante o exercício anterior (2012) e considerando-
se as demandas estimadas para este exercício o valor estimado do contrato é de R$ 42.000,00 (quarenta e 
dois mil reais). 
14.2. O valor estimado servirá tão somente como subsídio às licitantes para formulação das propostas e 
para indicação do percentual de desconto, não constituindo qualquer compromisso futuro, pois o 
fornecimento das passagens será mediante requisição e de acordo com as necessidades da AGE. 
 
15- VIGÊNCIA  
15.1. O Contrato terá vigência de 12 meses, a partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado, 
observado o limite máximo de 60 (sessenta) meses, de acordo com o §§ 1º e 2º do Art. 57, da Lei 
8.666/93. 
 
16- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
16.1. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a CONTRATANTE, poderá aplicar à 
CONTRATADA, as seguintes sanções administrativas, com estrita observância do princípio da 
proporcionalidade: 
a) Advertência, quando a CONTRATADA descumprir obrigação contratual de menor relevo, que não 
retarde a execução contratual, nem cause prejuízo financeiro ao CONTRATANTE. 
b) Multa, nos seguintes percentuais: 
b.1) 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso, limitada a 
10% (dez por cento) do valor total do contrato, quando a CONTRATADA atrasar injustificadamente a 
execução contratual.  
b.2) 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, quando a CONTRATADA cumprir 
irregularmente cláusulas contratuais de maior relevância, e 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
contrato, quando a CONTRATADA não cumprir cláusulas contratuais. 
c) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do Estado do Pará, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, quando a 
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CONTRATADA deixar de entregar a documentação exigida no contrato, apresentar documentação falsa, 
ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do contrato, comporta-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 
16.2. Fica assegurado defesa prévia à CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis para as sanções 
previstas nas alíneas “a” e “b”, e de 10 (dez) dias para as sanções previstas na alínea “c”. 
16.3. As sanções previstas nas alíneas “a” e “c” do subitem anterior poderão ser aplicadas conjuntamente 
com a da alínea “b”. 
16.4. A multa deverá ser recolhida aos cofres do Estado, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do 
recebimento da notificação pela CONTRATADA. Caso contrário, será deduzida da fatura, por ocasião do 
pagamento, ou cobrada judicialmente, a critério da CONTRATANTE. 
 
17- CONDIÇÕES GERAIS 
17.1 A contratada deverá repassar à AGE todos os benefícios, vantagens e promoções concedidas pelas 
empresas conveniadas ou contratadas, bem como deverá mantê-lo permanentemente e previamente 
informado sobre os mesmos, inclusive os descontos das Companhias Aéreas em função do tempo de 
reserva e promoções especiais; 
17.2 A AGE poderá solicitar o cancelamento dos serviços ou substituição de fornecedores caso não 
estejam em conformidade com as necessidades previamente especificadas; 
17.3 A AGE poderá, em face de situações operacionais ou emergências, adquirir os serviços inerentes a 
este contrato, diretamente das empresas fornecedoras; 
17.4 A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da 
CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual; 
17.5 Ressaltamos que se porventura alguma situação não prevista neste Termo de Referência ocorrer, 
todas as conseqüências de sua existência serão regidas pela Lei Federal nº 8.666, de 1993; 
17.6 A empresa é responsável pela fiel execução dos serviços compreendidos na presente especificação, 
assim como outros que durante a execução do contrato poderão advir, os quais serão adaptados de acordo 
com a necessidade da Administração e oficializados à empresa, independente de termo aditivo; 
17.7 Toda orientação formal relativa aos serviços proveniente da AGE passará a fazer parte do contrato e 
deverá ser fielmente acatada pela contratada; 
17.8 O objeto deverá ser executado de acordo com as previsões contidas neste Termo de Referência, 
instrumento convocatório e em seus anexos. 
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ANEXO II  
MODELO DE PROPOSTA 

 
À AUDITORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ  
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N.º 004/2013-AGE  
Manifestando interesse em participar do processo licitatório instaurado pela AGE, vimos apresentar a 
nossa proposta como participante do Pregão n.° 004/2013-AGE 
  
Dados do Licitante:  
Razão social: ...................................................................................................................................  
CNPJ n.º: ...................................................................................................................................  
Inscrição estadual:......................................................... Inscrição municipal: .............................  
Endereço: ...................................................................................................................................  
Telefone(s): ......................................................... Fax: ..........................................................  
E-mail: ...................................................................................................................................  
Dados Bancários: ...................................................................................................................................  
Dados do Representante Legal:  
Nome: .................................................................. Nacionalidade: .................................................  
Estado civil: ...................................................... Cargo/Função: ................................................. 
Domicílio:.................................................................................................................................. 
CPF/MF n.º ....................................... RG n.º: .................................. Expedido por:............... 
 
VALOR ESTIMADO PARA A  
CONTRATAÇÃO 

R$ 42.000,00 (QUARENTA E DOIS MIL REAIS) 

VALOR DA PROPOSTA: 
R$ 42.000,00 (quarenta e dois  
mil reais) - ..... % (.......................) 

R$ ................. (...................................). O desconto de ..... % 
(.......................) será concedido sobre o valor de cada passagem 
aérea emitida, excluídas as taxas de embarque. 

 

 

 
Prazo de validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.  
Declaramos, para os devidos fins, que consideramos na formulação dos preços acima descritos, os 
seguintes custos:  
a. Todos os tributos e encargos decorrentes da prestação dos serviços (impostos, taxas, etc)  
b. Outros que incidam ou venham a incidir sobre os preços a serem ofertados.  
c. A proposta refere-se, conforme edital, ao valor estimado para a contratação. 
d. O valor do desconto não incidirá sobre os valores das taxas de embarque. 
 

_______________ , ______ de ___________ de ________. 
 

_______________________________________________ 
[Assinatura do representante legal da empresa]. 

 
Obs.: Esta proposta deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada 
pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado. 
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ANEXO II I  
Minuta do Contrato  

 
CONTRATO N° ...................../2013-AGE 

 
 
CONTRATO N.º (...)/2012-AGE, QUE ENTRE 
SI CELEBRAM A AUDITORIA GERAL DO 
ESTADO E A EMPRESA ............., PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EMISSÃO 
DE BILHETE DE PASSAGENS AÉREAS 
NACIONAIS E REGIONAIS.  

 
 
Por este Instrumento de Contrato Administrativo, de um lado o ESTADO DO PARÁ por intermédio da 
AUDITORIA GERAL DO ESTADO , Órgão da Administração Direta do Estado do Pará, com sede em 
Belém, à Av. Domingos Marreiros nº 2001, na cidade de Belém, Estado do Pará, inscrita no CNPJ sob o 
nº 03.269.619/0001-94, representada por seu titular SR. ROBERTO PAULO AMORAS, Auditor Geral 
do Estado, designada simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa ..............................., 
com sede na cidade de ........................, à Rua..............................., nº......., bairro ................................, CEP 
......................, inscrita no CNPJ/MF sob o nº........................., Inscrição Estadual nº .............................., de 
agora em diante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu ................................, 
Sr..................., (qualificar), residente e domiciliado, em ........................, à Rua ......................., nº........, 
bairro ........................, RG nº .............................., CPF/MF nº ......................., pactuam o presente contrato, 
com base no Pregão Eletrônico nº 004/2013-AGE, devidamente autorizado pelo Exmº  Auditor Geral do 
Estado, ao qual se encontra vinculado, bem como à proposta da CONTRATADA que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento, fundamentado na Lei Federal n.º 10.520, de 17.07.2002, pela Lei Estadual 
nº 6.474, de 06.08.02, pelo Decreto Estadual nº 2.069/2006, pelos Decretos Estaduais nº 877 e nº 878 de 
31.03.2008, pela Emenda Constitucional nº 42 de 04.06.2008, pela Lei Complementar Federal nº 123, de 
14.12.2006, pela Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993 e demais legislações aplicáveis; e, supletivamente, 
pelos princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, devendo ser executado 
de acordo com as cláusulas e condições a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
1.1 Fornecimento de passagens aéreas nacionais e regionais, com fornecimento de passagens, que 
compreende a emissão, reservas, marcação e remarcação, com o fornecimento de bilhete aéreo, 
compreendendo o deslocamento de pessoal, visando atender as necessidades da Auditoria Geral do 
Estado, conforme especificações constantes no Edital e Anexos do Processo Licitatório Pregão Eletrônico 
n° 004/2013-AGE. 
1.2 A CONTRATANTE, por interesse e conveniência, poderá solicitar a reserva de passagem em 
qualquer Companhia Aérea e em qualquer horário de voo; 
1.3 Os serviços a que se refere o item 1.1 desta Cláusula deverão ser executados de acordo com as 
especificações contidas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2013-AGE e em tudo observado o 
Termo de Referência, ANEXO I do Edital, e a proposta da CONTRATADA, que passam a fazer parte 
integrante deste contrato, para todos os efeitos de direito. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO  
Os serviços objeto desta licitação consistem em: 
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2.1. Emissão, remarcação e cancelamento de passagens aéreas nacionais e regionais, para quaisquer 
destinos servidos por linhas regulares de transportes aéreos. 
2.1.1. Os bilhetes deverão ser emitidos pela tarifa mais econômica, excetuando-se os casos em que a 
Auditoria Geral do Estado autorizar emissão por outra tarifa com a devida justificativa. 
2.2. Informar à Auditoria Geral do Estado as regras tarifárias vigentes nas empresas aéreas, que operam 
viagens regulares no território nacional, bem como suas alterações. 
2.3. Efetuar cotações, antes da emissão de bilhete de passagem, que no momento estiverem sendo 
praticadas pelas empresas aéreas, devendo sempre que possível optar pela de menor valor. 
2.4. Providenciar, por meio de terminal interligado às companhias aéreas, a reserva do voo, 
imediatamente após o recebimento da requisição em nome do beneficiário indicado na solicitação, bem 
como proceder a emissão do respectivo bilhete de passagem logo após o recebimento da referida 
requisição. 
2.5. Nos serviços referidos no item 2.1, estão compreendidos: reserva, marcação, desdobramento, 
confirmação, reconfirmação, endosso, transferência, dentre outros serviços atinentes ao objeto, para rotas 
nacionais e regionais, inclusive o retorno, indo imediatamente ao aeroporto quando o sistema da empresa 
de transporte estiver fora do ar e o prazo para a entrega do bilhete for exíguo. 
2.6. Apresentar alternativas viáveis no caso de não haver disponibilidade de vagas nas datas e horários 
requisitados, bem como adotar medidas necessárias à confirmação das reservas solicitadas. 
2.7. Emitir ordens de passagens para todas as cidades atendidas por linhas regulares de transporte aéreo, 
informando a Auditoria Geral do Estado, o número do bilhete, código de transmissão, companhia aérea, 
valor dos trechos e taxa de embarque. 
2.8. Entregar os bilhetes de passagens solicitados por meio de requisição de bilhetes no horário e local 
indicados pela Auditoria Geral do Estado, inclusive fora do horário normal de expediente e aos sábados, 
domingos e feriados. 
2.9. Efetuar reservas e emissão de bilhetes em caráter de urgência, quando solicitados pela Auditoria 
Geral do Estado, que poderá ocorrer fora do horário de expediente, inclusive sábados, domingos e 
feriados, devendo o bilhete estar à disposição da AGE em tempo hábil para o embarque do passageiro. 
2.10. Apresentar à Auditoria Geral do Estado relatório informativo com os preços praticados pelas 
companhias aéreas pesquisadas, logo depois de efetuada a reserva e emitido o bilhete. 
2.11. Adotar as medidas necessárias para promover o cancelamento de passagens e/ou trechos não 
utilizados, independentemente de justificativa por parte da Auditoria Geral do Estado.  
2.12. Providenciar a substituição de passagens quando houver mudanças de itinerário de viagem ou de 
desdobramento de percurso, mediante documento oficial apresentado pela Auditoria Geral do Estado, 
sendo que, nos casos que houver aumento de custo, com requisição de valor complementar e, se houver 
diminuição de custo, com emissão e ordem de crédito a favor da Auditoria Geral do Estado. 
2.13. Promover reembolso de passagens não utilizadas pela Auditoria Geral do Estado, mediante 
solicitação feita por meio de documento oficial, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do 
recebimento do referido documento, com emissão de ordem de crédito a favor da Auditoria Geral do 
Estado, a ser utilizado como abatimento no valor da fatura posterior. 
2.14. Subsidiar a resolução de problemas que venham a ocorrer com passageiros ou passagens, quando do 
embarque ou desembarque. 
2.15. Fornecer e manter atualizada a relação das empresas aéreas filiadas ao sistema de venda de 
passagens com as quais mantenha convênio, informando à Auditoria Geral do Estado as inclusões e/ou 
exclusões sempre que ocorrerem. 
2.16. Para todos os serviços a serem prestados pela CONTRATADA é imprescindível a economicidade e 
a qualidade, de acordo com os critérios estipulados no edital de licitação. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR  DO CONTRATO E DOS DESCONTOS 
ASSEGURADOS 
3.1. O preço para os bilhetes serão os praticados e definidos em tabela das companhias aéreas, incluindo 
todas as promoções que estejam em curso, autorizados pela Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC 
ou outro órgão competente, deduzindo os descontos de ......% (....................................), ofertado na 
proposta de preço.  
3.2. O valor global estimado deste contrato é de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais).  
3.3. De conformidade com a respectiva proposta apresentada a contratada assegurará à AGE a aquisição 
de passagens áreas, para voos nacionais e regionais, com desconto de ….. % (..............................…) sobre 
o menor preço de mercado, tudo de conformidade com as exigências constantes do Edital referido no 
preâmbulo do presente instrumento. 
3.4. O desconto aplicado não incidirá sobre os valores das taxas de embarque.  
3.5. Nos preços estão incluídos os impostos devidos, taxas, frete, seguros, descontos e todas as demais 
despesas diretas, indiretas e demais ônus inerentes sobre a operação. 
3.6. O reajuste dos bilhetes das passagens ocorrerá somente quando autorizado pela ANAC ou outro 
órgão competente, aprovados pelo Governo Federal, mantendo-se o índice do desconto ofertado na 
proposta de preços vencedora. 
3.7. Quando da emissão da nota fiscal, a empresa deverá detalhar os serviços prestados, juntamente com 
os preços, separando o valor das passagens dos valores das taxas de embarque. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
4.1. A despesa com a execução deste Contrato correrá através da seguinte dotação orçamentária:  
Programas: 04.122.1297.4613 – operacionalização das ações administrativas; 04.124.1329.6323 - 
operacionalização das ações de controladoria; 04.124.1329.6324 - operacionalização das ações de 
fiscalização e auditoria; 04.124.1329.6325 - operacionalização das ações de ouvidoria; 04.124.1329.6326 
– modernização do parque tecnológico; 04.124.1329.6327 - operacionalização das ações de correição e 
tomada de contas. 
Fonte: 0101 – recursos do tesouro. 
Natureza da despesa: 33.90.33 – passagens e despesas com locomoção. 
Parágrafo Único - Foi emitida a Nota de Empenho n.º XXXX, de XX de XXX de XXXX, no valor de 
R$ XXXX (XXXXXXXXXX), à conta da dotação orçamentária especificada nesta cláusula, para atender 
às despesas inerentes à execução do presente Contrato. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  
5.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, prorrogável 
por igual período, até o limite de 60 (sessenta) meses permitidos em lei. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DOS ENCARGOS DA CONTRATANTE  
6.1. Cabe à CONTRATANTE:  
6.1.1. Acompanhar e fiscalizar a emissão e entrega de bilhetes de passagens aéreas;  
6.1.2. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir a obrigação dentro das 
normas do contrato;  
6.1.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, nos termos do contrato;  
6.1.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções cabíveis;  
6.1.5. Documentar as ocorrências havidas na execução do contrato;  
6.1.6. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA;  
6.1.7. Prestar informações e esclarecimentos atinentes ao objeto do contrato que venham a ser solicitados 
pela CONTRATADA.  
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6.1.8. Publicar os extratos do contrato e de seus aditivos, se houver, no Diário Oficial do Estado, até o 
décimo dia seguinte ao da assinatura.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA  
7.1. Prestar os serviços contratados obedecendo às especificações discriminadas no Termo de Referência, 
Anexo I, do edital do Pregão Eletrônico n° 004/2013-AGE; 
7.2. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens da CONTRATANTE, ou 
ainda a terceiros, durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo dessa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento feito pela CONTRATANTE; 
7.3. Comunicar a CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos 
solicitados;  
7.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.5. Comunicar a CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do término do prazo de 
execução contratual, os motivos que impossibilitaram o cumprimento dos prazos previstos no contrato.  
7.6. A lici tante vencedora deverá indicar e manter preposto em Belém/Pará, aceito pela Administração da 
AGE, durante o período de vigência do contrato para representá-la sempre que for necessário. 
7.7. Assumir inteira responsabilidade em relação aos seus funcionários, que não manterão qualquer 
vínculo empregatício com a CONTRATANTE, todas as despesas decorrentes da execução deste contrato 
e outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, tributos, inclusive encargos previdenciários e 
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, indenizações, vales-refeição, 
vales-transporte e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público;  
7.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal 
relacionada à execução do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;  
7.9. Assumir a responsabilidade por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação.  
7.9.1. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no subitem 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem pode onerar o 
objeto do contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE.  
7.10. Realizar a reserva, emissão, marcação, remarcação e endosso das passagens aéreas, nacionais e 
regionais, nos trechos e horários estabelecidos, inclusive de retorno, em quaisquer empresas de transporte 
aéreo, usando sempre, para esse efeito, o valor da tarifa mais econômica, seja ela básica ou promocional, 
dentre as ofertadas pelas companhias aéreas; 
7.11. Colocar à disposição do usuário, no caso de PTA (Prepaid TicKet Advice), os bilhetes diretamente 
nas companhias aéreas, devendo o mesmo ser avisado com antecedência de até 01 (um) dia útil, 
imediatamente anterior à viagem, se for o caso; 
7.12. Assessorar a CONTRATANTE para definir o melhor roteiro, horário, freqüência de partida e 
chegada de aeronaves, como também informando as tarifas promocionais à época de retirada de bilhete; 
7.13. Providenciar o endosso dos bilhetes entre as concessionárias com a concordância prévias das 
Companhias aéreas, sem custo adicional, salvo, se for o caso, a diferença entre a tarifa básica e a 
promocional; 
7.14. Reembolsar, pontualmente, as concessionárias pelo valor dos bilhetes e ordens de passagens, não 
respondendo a CONTRATANTE, solidária ou subsidiariamente, por essa obrigação que é única e 
exclusivamente da responsabilidade da CONTRATADA; 
7.15. Deduzir da fatura ou reembolsar a CONTRATANTE a quantia impressa no bilhete que venha a ser 
devolvido, executando essa operação imediatamente após o recebimento da Companhia aérea; 
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7.16. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades apontadas pela 
CONTRATANTE na execução do presente contrato, atendendo com a diligência possível, as 
determinações voltadas ao saneamento de faltas e correção de irregularidades verificadas; 
7.17. Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício de suas atividades, cabendo-lhe 
inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões; 
7.18. Atender à CONTRATANTE, por meio de telefone celular, mesmo fora do horário comercial; 
7.19. Os bilhetes de passagens aéreas, uma vez solicitadas, deverão ser entregues, até 01 (um) dia útil, 
imediatamente anterior à viagem; 
7.20. Detalhar os serviços realizados, juntamente com os valores de cada um, na nota fiscal apresentada; 
7.21. Quando da não utilização do bilhete a contratada poderá a seu critério: 
a) Descontar da fatura/nota fiscal emitida o (s) valor (es) referente (s) ao (s) bilhete (s) não utilizado (s) 
com os descontos legais pertinentes, devidamente esclarecido no corpo da fatura/nota fiscal; 
b) Efetuar compensação do valor referente ao bilhete não utilizado na próxima emissão de bilhete para o 
mesmo passageiro. 
7.22. São expressamente vedadas à CONTRATADA:  
a) A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE durante a vigência do 
contrato;  
b) Veicular qualquer publicidade acerca do Pregão Eletrônico n° 004/2013-AGE e deste contrato, salvo se 
houver prévia autorização da CONTRATANTE; 
c) A subcontratação total ou parcial de outra empresa para a execução do objeto do contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO  
8.1. A execução dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por 
representante da contratante, com atribuições específicas, devidamente designado pelo Auditor Geral do 
Estado. 
8.2. O fiscal deste Contrato terá, entre outras, as seguintes atribuições: fiscalizar a execução do Contrato 
quanto à qualidade desejada; comunicar à CONTRATADA o descumprimento do Contrato e indicar os 
procedimentos necessários ao seu correto cumprimento; sugerir a aplicação de sanções pelo 
descumprimento de cláusula contratual; fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde 
que atendidas às obrigações contratuais; atestar as notas fiscais para efeito de pagamento; recusar os 
serviços cuja execução não se verifique em consonância com as especificações contratuais ou visto em 
desacordo com especificações discriminadas no Anexo I – Termo de Referência do Edital; solicitar 
reparação ou correção, no total ou em parte, dos serviços recusados; solicitar à CONTRATADA e ao seu 
preposto todas as providências necessárias à boa execução do contrato. 
Parágrafo único - Cabe à CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização 
inerentes ao objeto do Contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para a CONTRATANTE, não 
implicando a atividade da fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, não 
implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos. 
 
CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO  
9.1. O pagamento será feito exclusivamente em conta corrente da LICITANTE no Banco do Estado do 
Pará S/A – BANPARÁ, nos termos do Art. 1º do Decreto Estadual nº. 877, de 31 de março de 2008, e 
respectivos regulamentos posteriores, por meio de ordem bancária, no prazo de até 30 (trinta) dias, após a 
prestação dos serviços, devidamente atestados pela fiscalização do contrato, como também após 
comprovação de regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa 
da União) e Estadual, com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS). 
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Parágrafo Primeiro. A comprovação da regularidade fiscal poderá ser obtida por este Órgão através de 
consulta aos sítios nos quais o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar as 
informações respectivas. 
Parágrafo Segundo. No caso de aplicação de multa o valor respectivo será deduzido da fatura a ser 
paga. 
Parágrafo Terceiro. Não efetuado o pagamento pela CONTRATANTE no prazo estabelecido nesta 
Cláusula Sétima, e desde que não haja culpa da CONTRATADA, fica convencionado que a taxa de 
atualização financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao 
efetivo adimplemento da parcela, será mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga; e  
I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: 
 
 
 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 
 
Parágrafo Quarto. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que 
isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correção monetária. 
Parágrafo Quinto. O pagamento a ser realizado pela AGE, conforme o caso, somente será liberado, 
mediante as seguintes condições: 
a) A execução/fornecimento do objeto contratado conforme estabelecido no instrumento contratual, 
Termo de Referência e proposta da Contratada. 
b) Comprovação da regularidade da documentação obrigatória e parcial (Receita Estadual) da contratada, 
mediante a comprovação documental da manutenção da regularidade perante a Fazenda Nacional, a 
Seguridade Social, o FGTS, a Justiça do Trabalho e a Fazenda Estadual, exigidas na fase de habilitação 
do certame licitatório. 
b.1) – A irregularidade para com a seguridade social ensejará a suspensão do pagamento, limitada a 
medida a 60 (sessenta) dias a contar do recebimento da notificação pelo contratado, após o que, não 
havendo regularização, o contrato será rescindido de pleno direito, fazendo jus a CONTRATADA, tão-
somente, ao pagamento decorrente dos serviços executados; 
b.2) – A suspensão do pagamento não autoriza a paralisação da execução dos serviços, estando a 
CONTRATADA sujeita às penalidades cabíveis por inadimplemento, bem como a responder pelos danos 
e prejuízos decorrentes, se assim proceder. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO D O CONTRATO  
10.1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, desde que 
haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   
11.1. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a CONTRATANTE, poderá aplicar à 
CONTRATADA, as seguintes sanções administrativas, com estrita observância do princípio da 
proporcionalidade: 

I = (TX/100) 

         365 

I = (6/100) 

        365 

I = 0,0001644 

          



 

                                                                                                       
 
 

29 

Rua Domingos Marreiros nº 2001- Bairro: Fátima - CEP: 66060-160 Belém - Pará 
Fone/Fax: (091) 3239-6476 – Fone: (091) 3239-6477 - E-mail : auditoria@age.pa.gov.br  

www.age.pa.gov.br  
 
 

a) Advertência, quando a CONTRATADA descumprir obrigação contratual de menor relevo, que não 
retarde a execução contratual, nem cause prejuízo financeiro ao CONTRATANTE. 
b) Multa, nos seguintes percentuais: 
b.1) 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso, limitada a 
10% (dez por cento) do valor total do contrato, quando a CONTRATADA atrasar injustificadamente a 
execução contratual.  
b.2) 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, quando a CONTRATADA cumprir 
irregularmente cláusulas contratuais de maior relevância, e 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
contrato, quando a CONTRATADA não cumprir cláusulas contratuais. 
c) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do Estado do Pará, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, quando a 
CONTRATADA deixar de entregar a documentação exigida no contrato, apresentar documentação falsa, 
ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do contrato, comporta-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 
11.2. Fica assegurado defesa prévia à CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis para as sanções 
previstas nas alíneas “a” e “b”, e de 10 (dez) dias para as sanções previstas na alínea “c”. 
11.3. As sanções previstas nas alíneas “a” e “c” do subitem anterior poderão ser aplicadas conjuntamente 
com a da alínea “b”. 
11.4. A multa deverá ser recolhida aos cofres do Estado, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do 
recebimento da notificação pela CONTRATADA. Caso contrário, será deduzida da fatura, por ocasião do 
pagamento, ou cobrada judicialmente, a critério da CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO  
12.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato, bem como os demais motivos arrolados no art. 78, da 
Lei 8.666/93, ensejam a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas na legislação 
vigente, em especial, as estatuídas nos artigos 79 e 80 da referida Lei. 
12.2. O presente ajuste poderá ser rescindido, amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja 
conveniência para a Administração. 
12.3. A rescisão contratual será formalmente motivada, assegurado sempre o contraditório e a ampla 
defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VALIDADE E EFICÁCIA  
13.1. O presente Contrato somente terá validade depois de publicado, por extrato, no Diário Oficial do 
Estado do Pará, em conformidade com o disposto no parágrafo primeiro, do Art. 61, da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
14.1. Qualquer omissão ou tolerância de uma das partes, no exigir o estrito cumprimento dos termos e 
condições deste contrato ou ao exercer qualquer prerrogativa dele decorrente, não constituirá renovação 
ou renúncia e nem afetará o direito das partes de exercê-lo a qualquer tempo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
15.1. Para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato fica eleito o foro de Belém, capital do 
Estado do Pará, com exclusão de qualquer outro. 
 
E por assim estarem de acordo, firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 
presença de duas testemunhas para que produza seus efeitos legais.  
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Belém/PA, ...............  de .................................. de 2013. 
 
 
 

____________________________________ 
(Contratada) 

 
ROBERTO PAULO AMORAS 

Auditor -Geral do Estado (Contratante) 
 
  
TESTEMUNHAS: 
 
1)........................................................... 
Nome : 
CPF (MF) nº 
2)........................................................... 
Nome : 
CPF (MF) nº  
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ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO  
DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO (MODELO)  

 
Ref.: Pregão Eletrônico nº ........./2013–AGE 
 

Declaramos, sob as penas da lei, para fins de habilitação na licitação em epígrafe e 
em cumprimento à exigência contida no art. 32, parágrafo 2º da Lei nº. 8.666/93, que esta empresa 
(...nome da empresa...), inscrita no CNPJ n°..., da qual sou (...citar se é representante legal ou 
procurador...), NÃO APRESENTA FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO à sua habilitação, ocorrido 
após a emissão do Certificado de Registro Cadastral apresentado.  
 
Localidade, _____ de _______________ de _______ 
 
(Assinatura) 
(Nome completo do Representante legal da empresa) 
CPF:  
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ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR MENOR  (MODELO)  
 

Ref.: Pregão Eletrônico nº .............../2013–AGE 
 
 

(Modelo) 
[Nome da Empresa] inscrita no CNPJ sob nº. ________________, por intermédio de seu representante 
legal o (a) Senhor (a) [Nome do Representante Legal], portador (a) da Carteira de Identidade n° [Número 
da Carteira de Identidade] e do CPF Nº. [Número do CPF], DECLARA para fins do disposto no inciso V 
do art. 27 da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro 
de 1999, em conformidade com o previsto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88, que 
não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 
partir dos 14 (quatorze) anos (se ocorrer, informar os dados dos mesmos). 
 
__________________________________ 
Local e Data 
 
_____________________________________ 
[Nome do Representante Legal da Empresa] 
Cargo / Telefone 
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ANEXO VI  
 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA  (MODELO)  
 
Ref.: Pregão Eletrônico nº ................../2013–AGE 
 
Atestamos para os devidos fins que a empresa [Razão Social da Empresa Licitante],inscrita no CNPJ sob 
o Nº. [da Empresa Licitante], estabelecida na [endereço da Empresa Licitante], forneceu para esta 
empresa/Entidade [Razão Social da Empresa Emitente do atestado], inscrita no CNPJ sob o Nº. [CNPJ da 
Empresa Emitente do atestado], situada no[endereço da Empresa Emitente do atestado], serviços 
cotado(s), abaixo especificado(s), no período de (__/__/__ a __/__/__): 
SERVIÇO PRESTADO: (descrever a prestação dos serviços) 
Atestamos ainda, que tal(is) fornecimento(s) está (ão) sendo / foi (ram) executado(s) satisfatoriamente, 
não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e 
responsabilidade com as obrigações assumidas. 
 
__________________________ 
Local e Data 
 
___________________________________________ 
[Nome do Representante da Empresa Emitente] 
Cargo / Telefone 
 
OBSERVAÇÃO: EMITIR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA/ ENTIDADE OU IDENTIFICÁ-
LA LOGO ABAIXO OU ACIMA DO TEXTO, COM NOME, CNPJ, ENDEREÇO, TELEFONES, FAX 
E E-MAIL.  
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ANEXO VII  
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE  
PEQUENO PORTE (MODELO)  

 
Ref.: Pregão Eletrônico nº ................../2013–AGE 

 
(nome da empresa)........................................inscrita no CNPJ nº ............................................, por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr. (a).................................................................................., 
portador(a) da Carteira de Identidade n° ....................... e do CPF n° ................................................... 
declara, sob pena das sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente 
data, é considerada: 
( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I, art. 3° da Lei Complementar n° 123/06; 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3° da Lei Complementar n° 123/06. 
Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constante do § 4° do artigo 3° da Lei 
Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006. 
 
Belém,______de ________________ de ______. 
 
_________________________________________________________ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA E ASSINATURA 
 
IMPORTANTE: Juntar a esta Declaração, documento (cópia autenticada ou cópia acompanhada da 
original) expedido por Órgão oficial, comprovando que a empresa se enquadra na condição acima 
informada, sem o qual esta não terá validade. 
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ANEXO VIII  
 

DECLARAÇÃO DE PERCENTUAL MÍNIMO PARA PORTADORES DE NECESSIDADES  
ESPECIAIS (5%) (MODELO)  

 
Ref.: Pregão Eletrônico nº ................../2013–AGE 
 
A empresa ...................................., inscrita no CNPJ:.........................., por intermédio de seu representante 
legal o Sr..........................................., portador da carteira de identidade nº......................... e inscrito no 
CPF nº. .................................., DECLARA para os devidos fins que possui em seu quadro de empregados 
um percentual mínimo de 5% de pessoas portadoras de necessidades especiais, de acordo com o disposto 
no art. 28 da Constituição do Estado do Pará (EC nº. 0042/2008, publicada em 11.06.2008).  
 
_____________________________________________  
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA E ASSINATURA 
 
 


